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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INÉPCIA DA INICIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ILEGITIMIADE PASSIVA. PRELIMINARES REJEITADAS. AQUISIÇÃO DE BEM IMÓVEL COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. ILEGALIDADE. MALVERSAÇÃO DE VERBA PÚBLICA DO SUS. DANO AO ERÁRIO. CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO DESCRITO NO ART. 10, XI e 11, I, DA LEI 8.429/92. DOLO. PENA DE MULTA REDUZIDA. APELOS PROVIDOS EM PARTE.
1. A petição inicial narrou individualmente os fatos que foram imputados aos requeridos, razão pela qual não há se falar em inépcia da inicial.
2. Em se tratando de irregularidades envolvendo verbas federais compete à Justiça Federal processar e julgar o presente feito.
3. Inexistência de julgamento extra petita quando o que foi decidido na sentença coaduna-se com os fatos narrados na inicial, porquanto a parte requerida se defende dos fatos que lhe são imputados, o que não acarreta prejuízo ao princípio da ampla defesa e do contraditório.
4. Não merece prosperar a preliminar de ilegitimidade passiva, uma vez que se o objeto da presente ação consiste na suposta ilegalidade na compra de um imóvel, cujo contrato foi celebrado pelo requerido, na qualidade de gestor municipal, correta sua presença no polo passivo da presente demanda, tendo em vista que uma vez confirmada a ilicitude que lhe é imputada deve aquele responder pelos atos ímprobos praticados.
5. Ficou sobejamente comprovado nos autos que os requeridos, na qualidade de Prefeito e Secretária Municipal de Saúde, empregaram recursos federais destinados à saúde em outros fins que não aqueles pactuados, bem como direcionaram ilicitamente a compra do Hospital Sírio-Libanês com dispensa de licitação sem a imprescindível participação do Conselho Municipal de Saúde.
6. Não há dúvidas sobre a responsabilidade dos requeridos pela prática do ato de improbidade administrativa. Contudo, as condutas dos requeridos subsumem-se ao descrito nos art. 10, XI e ao art. 11, caput, I, da Lei 8.429/92.
7. A pena de multa civil correspondente ao valor do dano causado ao erário é excessiva, o que justifica sua redução à vista dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
8. Extensão do resultado, por aplicação do preceito do art. 1.005 do CPC/15, ao requerido que não recorreu.
9. Apelações providas em parte apenas reduzir a pena de multa fixada aos apelantes, com extensão do julgamento ao requerido que não apelou.
ACÓRDÃO
Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por unanimidade, dar provimento em parte às apelações, nos termos do voto da Relatora.
Brasília-DF, 31 de julho de 2018.
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